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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N.0 1094, DE 18 DE MARÇO DE 2004. 

"Autoriza concessão de benefícios às pessoas ou 
desempregadas, residentes no Município". 
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ANTONIO CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal da Estãn2\à�Bàlneáriá 
de Caraguatatuba, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

Art. 1°. - Fica o Município de Caraguatatuba autorizado a conceder 
benefícios de ordem assistencial a pessoas ou familias carentes ou desempregadas, 
residentes no Município, mediante desenvolvimento de programas e projetos, de 
acordo com o artigo 22, § 2°, da Lei Federal n. 0 8. 7 42, de 7 de setembro de 1993 (Lei 
Orgânica da Assistência Social), bem como outras legislações vigentes. 

Art. 2° - Os benefícios que poderão ser concedidos, desde que incluídos 
em programas e projetos assistenciais, voltados às pessoas ou familias carentes ou 
desempregadas, residentes no Município, serão os seguintes: q •. 
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cesta básica; 
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gêneros alimentícios destinados ao combate a carências nutricionais; 
óculos; 
fotos para expedição de documentos; � 
passagens de transporte coletivo, municipal, intermunicipal e interestadual; :; 
materiais de construção; � 2° via de Certidão de Nascimento; >'3 
medicamentos; 
fraldas descartáveis. 
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§ 1° - Além dos benefícios acima mencionados, poderão ser instituídos " 
outros, desde que sejam para atender programas ou projetos instituídos pelos órg�s 
federais e estaduais ou por programas que vierem a ser implantados no MunicíR{l;J, 
objetivando melhores condições sociais para pessoas desempregadas ou em situa<}ijo 
de carência. 

§ 2° 
- Para concessão dos benefícios mencionados no presente artigo, os 

beneficiados deverão atender aos critérios mínimos que forem fTXados em Decreto do 
Chefe do Poder Executivo, ou por Resolução dos titulares das Secretarias Municipais 
que desenvolverão os programas · tos. 

', mensalmente, relatório informando o 
·�""''"'ativos de cada benefício concedido. 


